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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 34ª VARA CÍVEL DA CAPITAL Processo nº 0347835-20.2011.8.19.0001 Autor: ANTÔNIO CARLOS BATISTA DA COSTA Réu: COMPANHIA CAPITAL DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS SENTENÇA Trata-se de ação de cobrança de aluguéis decorrente de contrato de locação de imóvel movida por ANTÔNIO CARLOS BATISTA DA COSTA em face de COMPANHIA CAPITAL DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS, fiadora no contrato de locação firmado entre a Autora e os locatários CAFÉ E BAR BAPTISTA LTDA, ANGELO DE OLIVEIRA VALENTE E MANUEL JOAQUIM RIBEIRO PEREIRA. (fls. 02/11). A parte autora apresenta inicialmente a petição inicial em face dos locatários CAFÉ E BAR BAPTISTA LTDA, ANGELO DE OLIVEIRA VALENTE E MANUEL JOAQUIM RIBEIRO PEREIRA, vindo a desistir da cobrança em relação a esses, o que foi homologado às fls. 66 e 69, através de sentença que julgou extinto o processo nos termos do artigo 267, III do CPC. Citação positiva do fiador às fls. 49, com posterior intimação às fls. 76 do mesmo em razão homologação da desistência em face dos demais réus. Contestação do réu, COMPANHIA CAPITAL DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS, em que alega a imprestabilidade do contrato de locação juntado às fls. 27/30, eis que reprografia pouco legível. Afirma, ainda, que houve modificação do ramo de atuação da locatária sem a sua anuência, e que não consta no instrumento sob análise cláusula de renovação automática, ficando o fiador desonerado de responsabilidades com o termo final do contrato. Requer o reconhecimento da prescrição dos valores cobrados até 20/09/2008 Presente a hipótese do artigo 330, I, do CPC, cabível o julgamento antecipado da lide. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação de cobrança de aluguéis em face do fiador, oriundo de contrato de locação não residencial realizado entre a autora e os locatários CAFÉ E BAR BAPTISTA LTDA, ANGELO DE OLIVEIRA VALENTE E MANUEL JOAQUIM RIBEIRO PEREIRA. A causa encontra-se madura para julgamento, existindo elementos suficientes para a prolação da sentença definitiva de mérito, fulcrada em juízo de certeza, através do exercício da cognição exauriente, sendo despicienda a produção de qualquer outra prova além daquelas já carreadas aos autos. Inicialmente, cabe esclarecer que o réu é fiador de contrato de locação em que é locatária CAFÉ E BAR BAPTISTA LTDA, não afetando os efeitos do contrato da fiança em análise a mudança do quadro societário, já que o contrato foi firmado com a pessoa jurídica e não com seus sócios. A alegação do réu de imprestabilidade do título juntado às fls. 27/30, não deve prosperar, eis que a cópia do contrato de locação firmado entre as partes é apta a fundamentar a ação de cobrança, não apresentando o fiador qualquer argumento capaz de afastar a legitimidade do documento apresentado. O fiador em nenhum momento questiona a existência do contrato de locação e fiança realizado, mas afirma se tratar de cópia pouco legível, o que pode ser suprido em qualquer momento processual. Da mesma forma, a alegação de que o ramo de atuação da locatária foi modificado através de termo aditivo ao contrato, do qual o fiador não participou, não devendo responder por obrigação que não anuiu, não merece acolhida. Conforme pode se verificar pelo documento de fls.30, embora o termo aditivo, firmado em 1992, tenha permitido a alteração do ramo de alteração do locatário, o documente de comprovação de situação cadastral posteriormente juntado às fls. 31, datado de 2011, demonstra que a referida alteração não ocorreu. Além disso, a cláusula sétima do contrato de locação, juntado às fls. 27/29, condiciona a modificação do ramo de atuação da empresa locatária apenas a expressa concordância do locador e não do fiador, como tenta fazer crer o réu em sua contestação. Melhor sorte não assiste o autor quando afirma que não consta no instrumento sob análise cláusula de renovação automática, motivo pelo qual deveria ser desonerado da responsabilidade de fiador com o termo final avençado. Conforme artigo 56 parágrafo único da lei 8.245/1991 ´findo o prazo estipulado, se o locatário permanecer no imóvel por mais de 30 dias sem oposição do locador, presumir-se-á prorrogada a locação nas condições ajustadas, mas sem prazo determinado´. No que tange a prescrição, com parcial razão o réu. O artigo 206, §3º, I do Código Civil preceitua que prescreve em três anos a pretensão relativa a aluguéis. No caso em tela, pretende o autor a cobrança dos referidos valores desde 2001, o que vai de encontro com os ditames legais. O mesmo pode ser dito em relação à cobrança das obrigações acessórias que de acordo com o artigo 206, §3º, III do Código civil, prescrevem em três anos, não havendo que se confundir com a prescrição do crédito tributário, já que o réu não é o responsável tributário pelo pagamento do IPTU. Dessa forma, de acordo com o artigo 219 do CPC, caput e parágrafo primeiro do CPC, a citação válida interrompe a prescrição e a interrupção da prescrição retroage a data da propositura da ação. Dessa forma, os débitos anteriores a 28/09/2008 estão prescritos. Diante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão autoral, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar o réu COMPANHIA CAPITAL DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS ao pagamento dos aluguéis e obrigações acessórias oriundas do contrato de locação firmado entre as partes desde 28/09/2008 até a data da efetiva desocupação do imóvel em 26/08/2009, com juros a partir da citação e atualização monetária desde o vencimento. Tendo em vista a sucumbência recíproca, as despesas processuais serão rateadas e os honorários advocatícios compensados, na forma do art. 21, do CPC, AO CARTÓRIO PARA RETIFICAR A ETIQUETAS NA CAPA DOS AUTO. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 30 de setembro de 2015. ANDRÉ PINTO JUIZ DE DIREITO.
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